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AO ILUSTRISSÍMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
– ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 

REF. PREGÃO Nº 83/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8538/2024 

 

TECNOLAR LTDA - EPP, pessoa juridica de direito privado inscrita no 

CNPJ nº 12.464.652/0001-66, com sede na Rua Artur Schlupp, nº 190, Sala 01, Água 

Verde, Blumenau/SC, CEP 89042-301, vem interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da desclassificação da empresa MCS COMÉRCIO DE 

MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA, o que faz pelas razões que passa a expor: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, salienta-se que nos termos do Art.165 da Lei 14.133/21, 

cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias úteis da decisão que ocorreu em 

11/10/2024. 

Conforme consignado na Ata de sessão do pregão realizada em 

11/10/2024, a empresa recorrente manifestou intenção de recurso em face da 

ilegalidade na decisão que habilitou as empresas vencedoras, o que deve ser revisto 

pelos seguintes motivos. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

 

2. DA NECESSÁRIA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA MCS 

COMÉRCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA  

A empresa MCS COMÉRCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA 

(arrematante do item 1) deve ter sua proposta recusada, tendo em vista que não 

cumpriu rigorosamente as regras previstas no edital de forma que não há 
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discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

No presente caso, a referida empresa não atende as regras 

entabuladas no instrumento convocatório por não atenderem as expecificações técnicas 

do edital.  

Para elucidar melhor o exposto, é necessário exaltar as especificações 

técnicas esperados para do item 01 do edital, a seguir exposto: 

 

 

 

Ocorre que a empresa MCS COMERCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS-

LTDA no item 1, ofertou a marca Lavie, modelo LAVIE 200 ABG MASTER, contudo o edital 

solicita aparador de água frontal em pp injetado, sendo que o modelo ofertado não 

informa qual o material de plástico e se o mesmo possui grade para retirada de garrafas, 

vejamos: 
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Disponível em: Catálogo fornecido pelo arrematante. 

Portanto, a arrematante do item 01 não poderia ter seu produto 

aprovado, já que, não apresenta a condição técnica mínima prevista no Termo de 

Referências, sob pena de afronta a vinculação do edital. 

Por todo o exposto é possível verificar as seguintes divergências entre 

o edital e o produto cotado: 
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EDITAL COTADO 

Bebedouro industrial com capacidade de 

200 litros em inox, com 4 torneiras em 

latão cromado de alta resistência e maior 

vazão, contendo: Aparador de água 

frontal em pp injetado, alta resistência e 

suporte com grade para retirada de 

garrafas; Isolamento térmico injetado em 

poliuretano expandido; Reservatório de 

água em P.P, alta resistência, fácil limpeza 

e material atóxico; Serpentina interna em 

aço inox 304. Sendo: Para ambientes 

internos e externos; Baixo consumo de 

energia: refrigeração balanceada. A 

qualidade de todos os componentes do 

produto é atestada em laboratório e 

certificado INMETRO. Eficiência 

energética com selo PROCEL. Atender os 

requisitos da portaria 2914/2021 do 

Ministério da Saúde Voltagem 127v. 

Marca Lavie, modelo LAVIE 200 ABG 

MASTER, não informa se possui 

Aparador de água frontal em pp 

injetado, alta resistência e suporte com 

grade para retirada de garrafas. 

 

Ademais, a empresa arrematante não informa se Assistência Técnica 

Autorizada atende a região de Araraquara - SP e/ou Região Metropolitana de Ribeirão 

Preto, assim solicitamos diligência para informar qual região atendida pela Assistência 

Técnica, bem como não foi localizado nos sites oficiais se o equipamento ofertado possui 

Certificação do Inmetro conforme solicitado no edital. 

No que tange a Certificação do Inmetro, a Lei 14.133/21, em seus 

art.17, §6º, III e art.42, in verbis: 
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Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
(...) 
§ 6º A Administração poderá exigir certificação por organização 
independente acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação de: 
(...) 
III - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de 
habilitação. 
 
Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes 
como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida 
por qualquer um dos seguintes meios: 
I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas 
determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro; 
(grifo nosso) 

 

Deste modo, a empresa arrematante não apresenta em seu catálogo 

o registro| certificado do INMETRO, conforme consta no edital, assim não atende os 

objetivos traçados pela Administração Pública. 

Outrossim, cumpre ressaltar mais uma ilegalidade que a empresa 

arrematante que consta no edital. 

A empresa arrematante ao apresentar o Atestado de Capacidade 

Técnica em nenhum momento apresenta a Nota Fiscal, conforme item 4.3 do edital, 

deste modo solicitamos diligência para apresentar nota fiscal referente ao Atestado de 

Capacidade Técnica. 

Ao aceitar o produto que não atende as especificações da 

Administração, descumpri as previsões do próprio edital 6.3.2, vejamos: 

 

 

Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, 

isonomia e, sobretudo, da legalidade, REQUER a recusa das propostas das recorridas, 

pelo desatendimento às especificações exigidas no edital. 

O princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à 

Administração, como aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos 

requisitos do instrumento convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a 
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administrativista Maria Sylvia Zanella Di “se os licitantes classificados deixarem de 

apresentar a documentação exigida ou apresentá-las em desacordo com exigido no 

edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas e desclassificadas, nos termos do 

art. 59 da Lei Federal nº. 14.133/2021”.  

Nesse sentido, assim prevê o art.59,II, da da Lei 14.133/21 in verbis: 

 
Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 

Contudo, percebe-se claramente que a empresa não atende os 

objetivos traçados pela Administração Pública. 

Desta forma, a Administração e a licitante são obrigados a 

obedecerem às regras do edital, sendo que o produto cotado pela empresa também 

deve estar de acordo com o estabelecido no edital. 

Contudo, conclui-se que a Administração Pública, no curso do 

processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no 

instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações 

jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento 

isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital ou instrumento congênere. 

Portanto, nota-se que trata de inequívoco descumprimento da 

empresa MCS COMERCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS-LTDA aos termos do Edital 

devendo culminar com a sua INABILITAÇÃO, conforme precedentes sobre o tema: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 139/2021. DESCLASSIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. REQUISITOS DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 1. O MANDADO DE 
SEGURANÇA VISA RESGUARDAR DIREITO LÍQUIDO E CERTO, NEGADO OU 
AMEAÇADO POR AUTORIDADE PÚBLICA NO EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÃO DO 
PODER PÚBLICO, NOS TERMOS DO ART. 1º DA LEI 12.016/09, DEVENDO A 
PEÇA INICIAL APRESENTAR A PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO 
INQUESTIONÁVEL DO IMPETRANTE. 2. O EDITAL É A LEI INTERNA DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, NÃO PODE SER DESCUMPRIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO E DEVE SER OBSERVADO POR TODOS OS LICITANTES PARA 
QUE CONCORRAM EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES. O DESCUMPRIMENTO 
DAS CLÁUSULAS CONSTANTES NO EDITAL CONDUZ À INABILITAÇÃO DA 
LICITANTE, POIS, DO CONTRÁRIO, ESTAR-SE-IAM AFRONTANDO OS 
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PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO, EXPRESSOS NO ART. 3º DA LEI 
8.666/93.3. NO CASO, OS PARTICIPANTES POSSUÍAM CIÊNCIA DE QUE 
ESTAVAM SUJEITOS AOS TERMOS E CONDIÇÕES DO EDITAL, DE MODO QUE 
O DESCUMPRIMENTO PODERIA ENSEJAR A DESCLASSIFICAÇÃO OU 
INABILITAÇÃO, RISCO ASSUMIDO PELA EMPRESA IMPETRANTE AO NÃO 
APRESENTAR A AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO PREVISTA, MAS SIM EM ATENÇÃO À RESOLUÇÃO DIVERSA DA 
CONSTANTE NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.4. AS PARTES 
INTERESSADAS PODERIAM TER IMPUGNADO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO 
EDITAL QUANDO DA SUA PUBLICAÇÃO, O QUE NÃO FOI FEITO PELA 
RECORRENTE NO MOMENTO OPORTUNO, NÃO SENDO CABÍVEL QUE 
SOMENTE APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CERTAME 
ARGUMENTE QUE O EDITAL A INDUZIU A ERRO.5. OS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS PELA VENCEDORA DO CERTAME EM MOMENTO POSTERIOR 
NÃO ALTERARAM A SUBSTÂNCIA DA PROPOSTA, MAS TÃO SOMENTE 
COMPLEMENTARAM O BALANÇO PATRIMONIAL EXIBIDO. ALÉM DISSO, AS 
LICENÇAS APRESENTADAS PELA LICITANTE VENCEDORA FORAM 
CONSIDERADAS DOCUMENTOS HÁBEIS PELO PREGOEIRO, E DE ACORDO COM 
AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.6. PORTANTO, NÃO SE 
VERIFICA QUALQUER INDÍCIO DE QUE A DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE 
SE DEU DE MODO IRREGULAR E FORA DOS PARÂMETROS EXIGIDOS PELO 
EDITAL. DE SE RESSALTAR QUE A DEMANDANTE EXERCEU SEU DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO, APRESENTANDO DEFESA E RECURSO NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO.7. UMA VEZ ESTANDO A HABILITAÇÃO DA EMPRESA 
LICITANTE CONDICIONADA AO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO EDITAL, EM ATENDIMENTO A UM DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – O DA VINCULAÇÃO AO EDITAL - DEVE ELA 
ADERIR ÀS EXIGÊNCIAS POSTAS NO DOCUMENTO. E, DEIXANDO A 
RECORRENTE DE ATENDER À EXIGÊNCIA LEGALMENTE PREVISTA, NÃO PODE 
PROSSEGUIR NA LICITAÇÃO, SOB PENA DE FAVORECIMENTO INDEVIDO EM 
DETRIMENTO ÀS DEMAIS LICITANTES, INCLUSIVE.8. DESCABE AO PODER 
JUDICIÁRIO ADENTRAR NO MÉRITO DAS DECISÕES ADMINISTRATIVAS, CUJA 
APRECIAÇÃO ESTÁ LIMITADA À FORMALIDADE, LEGALIDADE OU A ERRO 
FLAGRANTE, O QUE NÃO SE VERIFICA NO CASO.9. DESCABE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA EM SEDE MANDAMENTAL. E, UMA VEZ QUE NÃO HÁ PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO ALEGADO, A MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
DENEGATÓRIA É MEDIDA QUE SE IMPÕE.RECURSO DE APELAÇÃO 
DESPROVIDO. (TJ-RS - AC: 50396645620218210001 PORTO ALEGRE, Relator: 
João Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento: 31/08/2022, Segunda 
Câmara Cível, Data de Publicação: 02/09/2022) (Grifo nosso). 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 1. O edital é a lei interna do 
procedimento licitatório, não pode ser descumprido pela Administração e 
deve ser observado por todos os licitantes, para que concorram em 
igualdade de condições. 2. In casu, a parte agravante, para a comprovação 
da capacidade técnica-operacional, apresentou atestados (fls. 216/220) em 
nome da empresa CONSTRUSINOS com quantitativos insuficientes, bem 
como atestados em nome da empresa CENTERSUL, não participante do 
consórcio recorrente, o qual é constituído apenas pelas empresas KOMAK 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. e CONSTRUSINOS INDÚSTRIA E 
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COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA. 3. O descumprimento das 
cláusulas constantes no edital conduz à inabilitação da licitante, pois, do 
contrário, estar-se-iam afrontando os princípios norteadores da licitação, 
expressos no art. 3º da Lei 8.666/93. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. ( Agravo de Instrumento Nº 70077112092, Segunda Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, 
Julgado em 29/08/2018). (TJ-RS - AI: 70077112092 RS, Relator: João Barcelos 
de Souza Junior, Data de Julgamento: 29/08/2018, Segunda Câmara Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 05/09/2018) (Grifo nosso) 

 

Por fim, nota-se que a empresa MCS COMERCIO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS-LTDA não atende ao edital, e, portanto a Administração e a licitante são 

obrigados a obedecerem às regras do edital, sendo que o produto cotado pelas 

empresas também deve estar de acordo com o estabelecido no edital, desta forma o 

cumprimento das cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa 

recorrida, bem como requer diligência para informar qual região atendida pela 

Assistência Técnica, apresentar nota fiscal referente ao Atestado de Capacidade Técnica, 

bem como a certificação do Inmetro do produto ofertado, se atende ao edital. 

 

3. DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer: 

a) O recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo, 

nos termos do art. 168 da lei 14.133/2021; 

b) Seja julgado TOTALMENTE procedente o presente recurso, para 

fins de rever a decisão, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da 

declaração de 11/10/2024 com a imediata inabilitação da empresa MCS COMERCIO DE 

MÁQUINAS E SERVIÇOS-LTDA pelo descumprimento aos termos do edital pelo não 

cumprimento de cláusulas editalícias e da legislação pertinente. 

c) Ao final, julgar TOTALMENTE procedente o presente recurso, 

para fins de rever a decisão, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir 

da declaração com a imediata diligência para informar qual região atendida pela 

Assistência Técnica, apresentar nota fiscal referente ao Atestado de Capacidade Técnica, 

bem como a certificação do Inmetro, atende ao edital; 
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d) Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à 

Autoridade Superior para que seja reapreciado, 

e) Requer-se também que seja comunicado o julgamento 

obrigatoriamente pelos emails: comercial@tecnolar.ind.br e 

larissa.advcampos@gmail.com, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento.  

 
Blumenau, 15 de outubro de 2024. 

 

 

LARISSA A. F. C. DO NASCIMENTO 
OAB/SC 66.562 

LARISSA ALESSANDRA 
FERREIRA DE CAMPOS 
DO NASCIMENTO

Assinado de forma digital por 
LARISSA ALESSANDRA FERREIRA 
DE CAMPOS DO NASCIMENTO 
Dados: 2024.10.15 14:31:44 
-03'00'
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PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE (s): TECNOLAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 12.464.652/0001-66, com sede na Rua Artur Schlupp, nº 190, Sala 01, Água Verde, 
Blumenau/SC, CEP 89042-301, neste ato representado pelo sócio administrador HELIO 
ALMIR BAGATOLI, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 894.208.889-91, endereço 
eletrônico tecnolar@tecnolar.ind.br, telefone (47) 9993-0843, residente e domiciliado em 
Blumenau/SC. 
 
OUTORGADA: Dra. LARISSA ALESSANDRA FERREIRA DE CAMPOS DO NASCIMENTO, 
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SC nº 66.562, residente e domiciliada em 
Blumenau/SC, endereço eletrônico larissa.advcampos@gmail.com, telefone: (47) 98455-
3346, onde recebe avisos e intimações. 
 
PODERES:   Os poderes contidos nas cláusulas "ad judicia" e "extra", para o foro em geral 

(art. 105 do CPC), e mais os especialmente necessários, para, onde com esta se 
apresentar, independente de ordem ou nomeação, propor ações ou contestá-
las, desistir, transigir ou variar de ação, renunciar o direito, receber e dar 
quitação, levantar / sacar valores FGTS, levantar / sacar depósitos recursais e/ou  
valores depositados em juízo, acordar, firmar acordos, firmar termo de 
inventariante, arrematar ou adjudicar, promover queixa crime ou 
representação, produzir provas ou justificações, requerer inventários e 
arrolamentos, concordar com cálculos e avaliações, ratificar desistências, 
renunciar a cessões gratuitas ou onerosas de quinhões hereditários mediante 
termo, requerer assistência judiciária gratuita, interpor  quaisquer recursos, 
administrativo e/ou judicial, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal e, enfim, 
praticar tudo o que necessário for para o fiel e melhor cumprimento do presente 
mandato, podendo, inclusive substabelecer a presente a quem melhor lhe 
aprouver, com ou sem reserva de poderes. 

  
PODERES ESPECIAIS: Atuar em defesa dos interesses do outorgante judicialmente e 
extrajudicialmente.  
 

 
Blumenau, SC, 8 de maio de 2024. 

 
 

________________________________ 
TECNOLAR LTDA 

(HELIO ALMIR BAGATOLI) 

HELIO ALMIR 
BAGATOLI:89420888991

Assinado de forma digital por HELIO 
ALMIR BAGATOLI:89420888991 
Dados: 2024.05.08 14:46:46 -03'00'
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20226407497

NIRE 42204554092
CNPJ 12.464.652/0001-66
CERTIFICO O REGISTRO EM 04/03/2022
SOB N: 20226407497

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO
002 - ALTERACAOATO
226407497 - 03/03/2022PROTOCOLO
TECNOLAR LTDANOME DA EMPRESA

226407497           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS


